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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA COM
OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS.
IMPOSSIBILIDADE.  TARIFA  DE  CADASTRO.
INÍCIO DO RELACIONAMENTO. POSSIBILIDADE
DESDE QUE COBRADO EM VALOR RAZOÁVEL.
ABUSIVIDADE  CONSTATADA.  SENTENÇA
MANTIDA. SEGUIMENTO NEGADO. 

− Inviabilidade  da  cumulação  da  comissão  de
permanência  com  correção  monetária,  juros
remuneratórios  e  demais  encargos  moratórios
(Súmula nº 472 do STJ).

- Conforme decidido pelo Superior Tribunal de
Justiça  no  julgamento  do  REsp  1.251.331/RS
(recurso repetitivo), é possível a cobrança de tarifa
de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor  e  a  instituição  financeira,  desde  que
cobrado valor  razoável.  Constatada a abusividade,
deve ser afastada a cobrança.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco  GMAC,

irresignado com a Sentença proferida pela Juíza de Direito da 7ª Vara Cível de
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Campina Grande, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados

na Ação Revisional de Contrato proposta por Joseildo Crispim de Sousa, para:

a)  declarar  abusiva  a  cláusula  que faz  incidir  a  comissão de permanência,

excluindo-a e definindo como base-de-cálculo da multa e dos juros de mora o

valor originário das parcelas pagas em atraso; b) determinar o recálculo de

todas as parcelas, com apuração do valor real devido; c) declarar a nulidade

das Tarifas de Abertura de Crédito; d) determinar que o  Demandado faça a

devolução simples do valor de R$400,00 (quatrocentos reais) cobrado a título

de Tarifa de Abertura de Crédito.

Nas razões da Apelação, o Promovido reiterou a legalidade da

comissão de permanência; afirmou que a TAC estipulada no contrato não se

refere à Tarifa de Abertura de Crédito, mas sim Tarifa de Cadastro, defendendo

a possibilidade da cobrança desta última. Ao final, requereu a obediência aos

termos do contrato. (fls. 118/132).

Pleiteou, assim, a reforma da Sentença, para que seja julgado

improcedentes  os  pedidos  formulados  pelo  Autor,  invertendo-se  o  ônus  de

sucumbência (fl. 131). 

Não houve Contrarrazões (fl. 137v).

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.143/144).

É o relatório. 

DECIDO

Conheço o Apelo, tendo em vista que o Recurso atende aos

pressupostos  recursais,  tais  como:  cabimento,  legitimidade,  interesse,

regularidade  formal,  tempestividade  (fls.  117/118),  inexistência  de  fato

impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.  Preparo devidamente recolhido

(fls. 134). 
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MÉRITO

Na Sentença combatida, a Juíza a quo afastou a cobrança da

comissão de permanência e da TAC. 

Revendo  o  contrato  (fls.  67/69),  constata-se  que  não  houve

cobrança de TAC, mas, sim, de Tarifa de Cadastro. Desse modo, a TAC a que

se refere a sentença trata-se, na verdade, da Tarifa de Cadastro. 

Pois bem. Passo à análise da possibilidade da cobrança de

comissão de permanência e tarifa de cadastro no caso concreto. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

Conforme o entendimento jurisprudencial no REsp nº 1.058.114

– RS, é admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período

de  inadimplência,  porém  esta  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos

remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato,  ou  seja:  a)  juros

remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não  podendo  ultrapassar  o

percentual  contratado para o período de normalidade da operação; b) juros

moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do

valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.

No entanto, deve-se ressaltar que é impossível sua cobrança

cumulada  com  correção  monetária  (Súmula  nº  30⁄STJ),  com  os  juros

remuneratórios  (Súmula  nº  296⁄STJ),  bem  como  com  os  demais  encargos

moratórios (juros moratórios e multa).

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO  GARANTIDO  POR  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. INCIDÊNCIA  DO  CDC.  (...).
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. Válida, desde que
pactuada.  Entretanto,  não  poderá  ultrapassar  a
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soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato,  ou  seja:  a)  juros
remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período da normalidade;  b)  juros  moratórios  até  o
limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada a
2% do valor da prestação. Paradigma do STJ. RESP
1.058.114-RS.  Inviabilidade  da  cumulação  da
comissão  de  permanência  com  correção
monetária,  juros  remuneratórios  e  demais
encargos  moratórios.  (...).  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  Face  à  pactuação  da  comissão  de
permanência,  mostra-se descabida a incidência da
correção  monetária  após  o  vencimento  da  dívida
(Súmula  30  do  STJ).  (...).  Apelação  Cível
parcialmente conhecida e, nesta parte, parcialmente
provida.  (Apelação Cível  Nº 70043314236, Décima
Terceira Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,
Relator:  Lúcia  de  Castro  Boller,  Julgado  em
14/07/2011)

No caso em estudo, vê-se que houve cobrança de comissão de

permanência, cumulada com juros moratórios de 12% (doze por cento) ao ano

e multa de 2% (ver contrato – fl. 69).

Desse  modo,  correta  a  Sentença  ao  afastar  a  cobrança  da

comissão de permanência. 

TARIFA DE CADASTRO

Da análise  do contrato  de  fl.  69,  verifica-se  que  não  houve

cobrança de TAC, mas sim da Tarifa de Cadastro à fl. 67.

Conforme  o  decidido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no

julgamento do REsp 1.251.331/RS (recurso repetitivo), possível a cobrança de

tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a

Instituição Financeira.

Esta tarifa tem como fato gerador da cobrança a realização de

pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações
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cadastrais necessários ao início do relacionamento entre cliente e  Instituição

Financeira.

Difere,  portanto,  da  TAC,  uma  vez  que  esta  é  usualmente

cobrada sobre qualquer operação de crédito, mesmo que o cliente/consumidor

já seja cliente do estabelecimento bancário.

Embora, em tese, seja possível a sua cobrança, demonstrada a

abusividade do valor cobrado no caso concreto, ela deve ser afastada. 

In  casu,  constata-se  que  o  valor  cobrado  de  R$400,00

(quatrocentos  reais),  excede  o  comumente  cobrado  pelas  instituições

financeiras por esse serviço. 

Com efeito, percebe-se que o valor cobrado para essa tarifa

varia,  geralmente, de R$20,00 (vinte reais)  a R$50,00 (cinquenta reais).  De

modo,  que  cobrança  superior  a  esses  patamares,  mostra-se,  sem  dúvida,

abusiva ao consumidor. 

 

Ante o exposto, monocraticamente,  com fundamento no artigo

557,  caput,  do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  mantendo

integralmente a Sentença recorrida. 

P. I.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator

5


	Apelação Cível nº 0023302-22.2009.815.0011

